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Energias renováveis no Brasil e no mundo

Fonte: Coordenação-Geral de Fontes Alternativas do Ministério 
de Minas e Energia. Brasília, 2008.



Matriz elétrica



Matriz elétrica brasileira

Eólica



Fonte: LISBOA, Alexandre Heringer. Cemig Distribuição S.A. Belo 
Horizonte, 2008.



Potencial brasileiro de fontes alternativas

Fonte: Coordenação-Geral de Fontes Alternativas do Ministério 
de Minas e Energia. Brasília, 2008.



Potencial brasileiro de energia eólica



273 MW é a atual capacidade instalada
de energia eólica

Fonte: SOUZA, Hugo. Perspectivas, implantação, investimentos e 
desafios para geração de energia limpa no Brasil Experiências da 
Petrobras no caminho do pré-sal.Energias do Brasil, novembro/2008.



Custos de geração de energia elétrica

Fonte: LISBOA, Alexandre Heringer. Cemig Distribuição S.A. Belo 
Horizonte, 2008.



Mecanismos de incentivos para 
fontes alternativas de energia

Os principais instrumentos de políticas públicas sã o:

- tender system (sistema de leilões);

- feed-in tariffs (sistema de aquisição compulsória);

- quota system (sistema de quotas), que 
normalmente opera junto com os certificados verdes.



Feed-in Tariffs

• O mecanismo f eed-in tariffs obriga, por lei, todas as 
concessionárias a comprar, de um produtor independe nte 
de energia renovável, a energia produzida. Essa com pra é
garantida por contrato de longo prazo, a fim de dar  
segurança ao investidor, sendo os custos repassados  a 
todos os consumidores .

• Devem ser fixados os limites de preço e quantidade  de 
energia alternativa a ser adquirida, de acordo com o 
número de empregos a serem criados, as metas de 
redução de emissão de gases de efeito estufa, a dis posição 
da sociedade em arcar com o ônus, entre outros.

• Cerca de 40 países utilizam esse mecanismo. Entre esses 
países, destacam-se Alemanha, Estados Unidos, Itáli a, 
Espanha, Brasil (Proinfa) , Dinamarca, Índia e Portugal.



Incentivos à energia eólica no mundo
• Os países que hoje lideram o desenvolvimento e o u so da 
energia eólica no mundo implementaram programas de 
incentivos.

• Na Alemanha a Lei de Incentivos à Alternativas perm ite um 
subsídio de até R$0,23/kWh.

• Nos EUA, os dois principais programas federais são  o 
Production Tax Credit , que oferece um crédito de US$0,21/kWh 
gerado por energia eólica, e o Renewables Portfolio Standards
que determina que as concessionárias comprem uma ce rta 
quantidade de energia de fonte alternativa ( feed-in ).

• A Inglaterra e País de Gales utilizam um mecanismo  de cotas 
(feed-in ) chamado Renewables Obligation (até 2015, 15,4% da 
eletricidade será gerada a partir de fontes renováve is).



Proinfa

O grande marco legal para as fontes alternativas e 
renováveis no Brasil  foi a aprovação, em 2002, da Lei nº
10.438, que criou o Programa de Incentivo às Fontes  
Alternativas de Energia Elétrica - Proinfa.

O Proinfa prevê duas fases distintas:

I - contratação de 3.300 MW divididos entre energia e ólica, 
PCH e biomassa;

II - 15% de fontes alternativas no crescimento anual do 
consumo de eletricidade, de forma que, em 20 anos, 
essas fontes representem 10% no consumo total.



Fontes contempladas pelo Proinfa I

Fonte: Coordenação-Geral de Fontes Alternativas do Ministério 
de Minas e Energia. Brasília, 2008.



Fonte: Coordenação-Geral de Fontes Alternativas do Ministério 
de Minas e Energia. Brasília, 2008.



Situação em junho de 2008



Proinfa I: valor de venda para a Eletrobrás

Fonte: Coordenação-Geral de Fontes Alternativas do Ministério 
de Minas e Energia. Brasília, 2008.



Leilões



1º Leilão de fontes alternativas

18/06/2007

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética. Rio de Janeiro, 2007.



Fonte: Empresa de Pesquisa Energética. Rio de Janeiro, 2008.



Fonte: LISBOA, Alexandre Heringer. Cemig Distribuição S.A. Belo 
Horizonte, 2008.



Exemplos de empreendimentos vencedores nos leilões de  energia nova

Fonte: SOUZA, Hugo. Perspectivas, implantação, investimentos
e desafios para geração de energia limpa no Brasil Experiências da 
Petrobras no caminho do pré-sal.Energias do Brasil, novembro/2008.



Análise dos leilões

⇒Nos leilões de energia nova negociou-se grande quan tidade 
de termeletricidade a combustível fóssil.

⇒Não se deve começar uma escalada pela termeletricid ade 
"suja", antes de se considerar todo o potencial bra sileiro de 
fontes alternativas.

⇒A biomassa da cana e a energia eólica são fontes sa zonais, 
mas que atuam em complementariedade com o parque 
hidrelétrico gerador, estando aí seu grande diferenc ial.

⇒Apesar das dificuldades do Proinfa I, nunca se cont ratou 
tantas fontes alternativas em um prazo tão curto.



Análise dos leilões

⇒O atual Proinfa II não deve ser exitoso por não exi stir garantia
de compra e por basear-se em mecanismos de leilão.

⇒Em junho de 2007, foi realizado o 1º Leilão de Fonte s 
Alternativas de Energia. A capacidade de 638 MW neg ociada 
nesse Leilão pode ser considerada muito pequena.

⇒A biomassa foi responsável por 542 MW. Esse valor f oi muito 
abaixo do esperado. 

⇒A fonte eólica não contou com nenhum projeto.



⇒Projeto de Lei nº 1.421, de  2007, que elimina, por de z anos, a 
necessidade da nacionalização dos equipamentos e se rviços 
referentes à produção de energia eólica.

⇒Autor: Dep. Rogério Lisboa - DEM (RJ)

⇒Segundo o autor da proposta, é mais importante e urgent e 
incentivar o crescimento da geração eólica do que prote ger um 
mercado que é ainda incipiente para a indústria naciona l. 
Especialistas indicam que uma janela de 10 anos de abertura de 
mercado seria suficiente para impulsionar os principai s projetos
de geração de energia eólica no país.

⇒Situação: aprovado pela Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio e rejeitado pela Comi ssão de 
Minas e Energia, aguarda votação em plenário.

Projetos de Lei



⇒Projeto de Lei (PL) nº 1.563, de  2007, que dispõe 
sobre fontes renováveis de energia.

⇒Autor: Dep. Paulo Teixeira - PT (SP)

⇒Objetivo: promover a universalização, a geração 
distribuída e a racionalização energética. 

⇒Situação: apensado ao PL 7.692, de 2006, de autoria  
do Deputado Mauro Passos.

⇒Foi criada Comissão Especial.

LEI GERAL DE FONTES ALTERNATIVAS



⇒alterar a Lei nº 10.438 para modificar o Proinfa.

⇒incentivar não apenas as fontes alternativas 
previstas pelo Proinfa (pequenas centrais hidrelétr icas, 
biomassa e eólica).

⇒incentivar todas as outras fontes alternativas e 
renováveis de energia, tais como micropotenciais 
hidráulicos, ondas, marés, solar e geotérmica.

⇒aumentar a participação de fontes alternativas na 
matriz energética nacional.

PL nº 1.563



Alterações propostas no Proinfa pelo PL nº 1.563

II - na segunda etapa do programa: 

•passa de 10% para 15% o percentual do consumo de energ ia gerada 

por fontes alternativas até o ano de 2020.

III - na terceira etapa do programa: 

•os contratos serão celebrados pela Centrais Elétricas B rasileiras 

S.A. - ELETROBRÁS até 30 de dezembro de 2009, para a imp lantação 

de 6.600 (seis mil e seiscentos) MW de capacidade.

•início de funcionamento previsto para até 30 de dezem bro de 2013, 

assegurando a compra da energia a ser produzida no prazo  de 20 

anos.

•a contratação não necessitará ser distribuída igualmen te.



Alterações propostas no Proinfa pelo PL nº 1.563

⇒piso de 80% da tarifa média nacional de fornecimento  ao consumidor 

final.

•o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma d este inciso III, 

os custos administrativos, financeiros e encargos tri butários incorridos 

pela ELETROBRÁS na contratação, serão rateados, após pr évia 

exclusão da Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja 

igual ou inferior a 80kWh/mês, entre todas as classes  de consumidores 

finais.

•a contratação será por Chamada Pública

⇒um grau de nacionalização dos equipamentos e serviços  de, no 

mínimo, 60%, na primeira etapa, 90% na segunda etapa e na terceira

etapa.



⇒Projeto de Lei nº 4.550, de 2008, que garante a 
compra da totalidade de energia elétrica produzida por 
agentes geradores a partir de fontes incentivadas, que 
representarem excedentes sobre suas necessidades de  
consumo próprio.

⇒Autor:  Dep. Edson Duarte - PV (BA)

⇒Objetivo: promover o uso de energia de tecnologia 
limpa e garantir sua inserção no mercado regulado p elo 
mecanismo de feed-in tariffs . 

⇒Situação: aguardando despacho da Mesa da Câmara 
dos Deputados.

PL nº 4.550



⇒Os leilões de energia nova apresentam uma 
tendência de aumento do uso de combustíveis fósseis  
para garantir o fornecimento de energia a curto pra zo.

⇒Segundo o Ex-Diretor-Geral da Aneel, o acionamento 
das térmicas a óleo custou R$1,7 bilhão ao consumid or 
brasileiro de energia elétrica em 2008.

⇒A matriz elétrica brasileira continua muito 
dependente de um hidrologia favorável.

⇒O grande potencial da energia eólica e da biomassa 
não está sendo devidamente aproveitado.

Conclusões



⇒O grande marco legal das fontes alternativas ocorre u 
com a aprovação Lei nº 10.438, de 2002, que criou o 
Proinfa.

⇒O Brasil ainda carece de um novo marco legal que 
garanta a continuidade da expansão das fontes 
alternativas. Essa carência traz grande insegurança  aos 
agentes do setor. 

⇒O PL 1.563 é uma importante proposta para esse novo 
marco legal. 

⇒O objetivo do Proinfa de atrair novas fábricas de 
equipamentos para geração eólica não se concretizou , 
devido aos critérios pouco objetivos  do Proinfa II . 

⇒O Brasil conta com apenas um fabricante de turbina 
eólica.



⇒O atraso ocorrido no âmbito do Proinfa I foi mais 
relacionado à necessidade de muitos equipamentos em 
um curto espaço de tempo e a dificuldade de obtençã o 
de financiamento por causa das garantias exigidas p elo 
BNDES.

⇒O Proinfa I assemelha-se ao feed-in tariffs . No entanto, 
para o Proinfa II, utiliza-se o sistema de leilão.

⇒Um dos principais fatores de insegurança nesse 
sistema é a incerteza na regularidade dos leilões, o  que 
dificulta a criação de uma indústria de componentes  e 
equipamentos.

⇒O sistema tem apresentados problemas e não tem se 
mostrado um instrumento eficaz para fontes 
alternativas.



⇒O feed-in mostrou ser o instrumento mais eficaz. Ele 
garante a expansão das fontes alternativas a custos  
razoáveis para o consumidor, garante o 
desenvolvimento de diferentes tecnologias e a 
segurança do investimento a médio e longo prazos.

⇒O valor a ser estabelecido como premium price é
crucial e deve ser bem ajustado para garantir o 
desenvolvimento das fontes alternativas sem causar 
distorções.

⇒O quota system com certificados verdes ainda é um 
instrumento relativamente novo. Atualmente, os cust os 
administrativos e operacionais são altos. 


